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  EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE

Carlos Alberto Fernando Santos Frazão, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 203, com escritório na Rua Hipódromo, 1.141, 6º andar, sala 66, Centro Empresarial
Santa Tereza, Mooca, São Paulo/SP, CEP: 03164-140, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará
a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento particular com força de escritura pública nº
070564230011083, firmado em 27/06/2014, com os Fiduciantes CARLOS MARIO ARAQUE PALACIO, colombiano, inscrito no CPF nº 236.419.868-
26, convivente em união estável com ANGELA MARIA GOMEZ CARDONA, colombiana, inscrita no CPF nº 236.599.698-18, no dia 10/03/2025 em
PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 832.711,31 (oitocentos e trinta e dois mil setecentos e onze reais e trinta e um centavos),
o imóvel matriculado sob nº 61.782 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, constituído por “A unidade autônoma
designada Casa assobradada nº 63, localizada no empreendimento denominado “Helbor Ipoema”, situado na Rua Nilo Garcia Alabarce, 33, Jardim São Pedro,
perímetro urbano do distrito de César de Souza, do Município e Comarca de Mogi das Cruzes/SP, assim descrita e caracterizada: contem em seu pavimento
térreo: jardim externo, galeria, lavabo, cozinha, área de serviço, depósito, sala de estar/jantar e caixa de escadas que dá acesso ao pavimento superior;
e, no pavimento superior: 3 (três) dormitórios, sendo uma suíte, banheiro, hall e caixa de escadas que dá acesso ao pavimento térreo; possui a área privativa
coberta de 86,74m², área comum coberta de 2,852m², área privativa, descoberta (quintal/jardim) de 90,06m², área comum descoberta de 112,474m²,
totalizando a área total de 292,126m², correspondente à fração ideal no terreno de 0,51454%, tomando por base quem da frente da referida unidade a
olha, a área de utilização exclusiva possui a seguinte confrontação: confronta em projeção, pela frente com via de circulação de pedestres (área de passeio)
e via interna de circulação de veículo; pelo lado direito com a casa nº 64; pelo lado esquerdo com a casa nº62; e, nos fundos com a casa nº 32, cada unidade
possui, em sua área de uso exclusivo, 2 (duas) vagas de garagem localizada na frente da respectiva unidade”. Cadastro Municipal: 3.15.047.004.063.4
(Av.02). Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.07 a alienação fiduciária em favor do Banco
Santander (Brasil) S/A. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 12/03/2025, no mesmo local, para realização
do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 394.000,00 (trezentos e noventa e quatro mil reais), nos termos do art. 27, §2º da Lei
9.514/97. O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se
cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão.
Outras informações no site do Leiloeiro: www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (n02.23526_SC_3068-03).

           1º LEILÃO: 10 de março de 2025, às 14h30min *.
        2º LEILÃO: 12 de março de 2025, às 14h30min *. (*horário de Brasília)

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – LEI 9.514/1997
Roberto Leite de Camargo Russo, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP n° 1450, com escritório na 
Alameda dos Maracatins, 1435 – Cj. 211 - Moema, São Paulo - SP, devidamente autorizado pela 
Credora-Fiduciária HESA 70 – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
10.520.465/0001-27, com sede na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1.145, 15º andar, 
Jardim Armênia, Mogi das Cruzes/SP, nos termos da Escritura Pública de Compra e Venda de Imóvel 
com Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 25/08/2017, no qual figura como 
fiduciante JEFFERSON MUNIZ PAIXÃO, brasileiro, solteiro, empresário, RG nº 32.020.763-8 SSP/
SP, CPF nº 343.332.608-84, residente e domiciliado à Estrada do Itapeti, 100, Quadra 50, Lote 05, 
Parque Residencial Itapeti,  Mogi das Cruzes/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO, de modo somente 
On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, com a propriedade consolidada em 
nome do credor Fiduciário constituído pelo imóvel abaixo, nas datas, horário, e local, conforme a 
seguir: DATAS E VALORES DOS LEILÕES: 1º LEILÃO: 20/01/2025 às 10:00 horas, - Lance mínimo 
igual ou superior à R$ 2.394.909,29 (dois milhões, trezentos e noventa e quatro mil, novecentos e 
nove reais e vinte e nove centavos). Obs.: Caso não haja licitante em primeiro Leilão, fica desde já 
designado o segundo Leilão; 2º LEILÃO: 27/01/2025 às 10:00 horas - Lance mínimo igual ou superior 
à R$ 1.144.454,31 (um milhão, cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e quatro 
reais e trinta e um centavos). LOCAL E DA REALIZAÇÃO DOS LEILÕES: O envio de lances se 
dará exclusivamente de modo on-line, através do site www.CUNHALEILOEIRO.com.br, sobrevindo 
lance nos três minutos antecedentes ao termo final do Leilão Online, o horário de fechamento deste 
será prorrogado em três minutos para que todos os usuários interessados tenham oportunidade de 
ofertar novos lances. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: MOGI DAS CRUZES. A UNIDADE AUTÔNOMA 
designada APARTAMENTO N° 31, localizado no 3° ANDAR, na TORRE 3, do empreendimento de-
nominado “HELBOR VARANDAS IPOEMA”, situado na AVENIDA RICIERI JOSÉ MARCATTO, n° 
1444, no Distrito de Cezar de Souza, perímetro urbano deste Município e Comarca, assim descrito e 
caracterizado: Área privativa de 114,930m² (assim como a área constante do projeto), área comum de 
118,539m², área total de 233,469m² e fração ideal do terreno de 0,00464%. Confronta em projeção, 
pela frente com área livre do empreendimento; pelo lado direito com elevador social, área livre do em-
preendimento, shaft, elevador de serviço e hall do serviço; pelo lado esquerdo com área livre do em-
preendimento e hall social; e pelos fundos com área livre do empreendimento, shaft, apartamento de 
final 4. Contém sala de estar/jantar; cozinha, terraço social com churrasqueira; terraço de serviço; 01 
(um) WC de serviço, 01 (um) banheiro social; 3 (três) dormitórios, sendo 01 (uma suíte), sala multiuso 
e laje técnica, com direito a duas vagas de garagem.  Obs: Ocupado. Desocupação por conta do ar-
rematante. Matrícula nº 70.410 do 01º CRI de Mogi das Cruzes/SP. ÔNUS: AV-13. Consta penhora 
nos autos do processo 0018585-49.2019.8.26.0224 da 10ªVara Cível da Comarca de Guarulhos/SP. 
AV-14. Consta penhora nos autos do processo 0219900-27.2005.5.02.0002 da 02ª Vara do Trabalho 
da Capital/SP. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  O arrematante presente pagará no ato o preço total 
da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate, através de 
depósito bancário, inclusive o devedor fiduciante, no caso do exercício do direito de preferência, na 
forma da lei. O arrematante “on-line” terá prazo de 24 horas para efetuar o pagamento da totalidade 
do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. Nos termos do disposto no parágrafo 2-B art. 
27, da Lei 9.514/97, ao devedor(a)(s) fiduciante(s) é assegurado o direito de exercer o seu direito de 
preferência na aquisição do imóvel até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, 
portanto, condicionadas ao não exercício da preferência pelo(a) ao devedor(a)(s) fiduciante(s). Caso 
exercido o direito de preferência pelo devedor(a)(s) fiduciante(s), este deverá efetuar o pagamento 
da arrematação até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida, 
somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabi-
lidade de pagamento da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre 
a totalidade do valor a ser pago pelo(a)(s) devedor(a)(s) fiduciante(s). Interessados em participar do 
leilão, deverão se cadastrar e se habilitar no site www.cunhaleiloeiro.com.br, com antecedência de 
até 1 dia, para o início do leilão, sendo que os lances on-line se darão exclusivamente através do site, 
respeitado o lance mínimo e o incremento estabelecido. Todos os horários estipulados neste edital, 
no site do leiloeiro www.cunhaleiloeiro.com.br, em catálogos ou em qualquer outro veículo de co-
municação consideram o horário oficial de Brasília-DF. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” 
e no estado de conservação em que se encontra, constituindo ônus do interessado verificar suas con-
dições “in loco”, previamente à realização do Leilão.  Correrão, ainda, por conta do arrematante todas 
as despesas e procedimentos relativos à arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, 
emolumentos cartorários, registros e etc, despesas com regularização e encargos da área construída 
a maior, junto aos órgãos competentes (se houver), bem como a desocupação, nos termos do art. 30 
da lei 9.514/97. O Vendedor não responde pelas condições físicas do imóvel e nem mesmo por even-
tuais divergências existentes entre o Imóvel e sua documentação, ficando por conta do Arrematante 
todas as providências e despesas necessárias aos reparos e às regularizações necessárias, ainda 
que originadas antes da data do Leilão. Na hipótese de inadimplemento do pagamento do valor de 
arrematação e da comissão do Leiloeiro, o Comitente-Vendedor terá a opção para rescindir a venda, 
podendo ser cobrada multa de 20% (vinte por cento) em favor deste, bem como poderá o Leiloeiro 
emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto, por falta de paga-
mento, se for o caso. Sem prejuízo da possibilidade de demandar em face do arrematante, por ação 
executiva, instruída com certidão do leiloeiro, nos termos do artigo 39, do Decreto nº 21.981/32, além 
da inclusão do arrematante nos serviços de proteção ao crédito. Havendo arrematação a escritura de 
venda e compra será lavrada – em Tabelionato de Notas a ser indicado pelo Credor - em até 60 dias 
úteis, contados da data do leilão. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à 
transferência do imóvel arrematado (escritura, ITBI, inclusive foro e laudêmio, se for o caso, e quais-
quer outras despesas). As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 /1.932, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 / 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro 
Oficial. Para mais informações - tel.: (11) 2362-7252 - Lances Online no Site: www.cunhaleiloei-
ro.com.br. Roberto Leite de Camargo Russo - Leiloeiro Oficial -  JUCESP nº 1450

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 20 de Janeiro de 2025 a partir das 09h00
2º Público Leilão: 27 de Janeiro de 2025 a partir das 14h30

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório na Rua 
Sebastião Aniceto de Jesus Lins, nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, devidamente 
autorizado pelo Credor Fiduciário VERT COMPANHIA SECURITIZADORA, inscrita no CNPJ sob 
n° 25.005.683/0001-09, venderá em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial, nos termos do 
instrumento particular digital com força de escritura pública, pelo sistema financeiro imobiliário 
- SFI, datado em 10/01/2023, o seguinte imóvel em lote único: Um prédio residencial à Rua 
Mandaguaí, s/nº, Vila Fortuna, no 3º Subdistrito - Penha de França, e seu respectivo terreno 
medindo 6,00m de frente, igual largura nos fundos, onde confronta com a Passagem Um da 
Rua Maxine, da frente aos fundos de ambos os lados, mede 20,00m confrontando pelo lado 
direito de quem da rua olha para o imóvel, com o prédio 99, do lado esquerdo de quem da rua 
olha para o imóvel, com o prédio s/nº oficial da Rua Mandaguai, ou seja, remanescente da 
propriedade dos proprietários, com a área total de 120,00m². Conforme Av.05, consta que, 
o Prédio s/nº da Rua Mandaguaí, objeto desta matricula, atualmente possui o nº 236. Matrícula 
nº 39.026 do 12º Cartório de Oficio de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Cadastrado na 
Prefeitura Municipal sob n° 059.094.0097-5. 1º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 645.921,20 
(seiscentos e quarenta e cinco mil, novecentos e vinte e um reais e vinte centavos). 
2º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 469.290,47 (quatrocentos e sessenta e nove mil, duzentos e 
noventa reais e quarenta e sete centavos). O arrematante pagará à vista, o valor da 
arrematação, 5% de comissão do leiloeiro e arcará com despesas cartoriais, impostos de 
transmissão para lavratura e registro de escritura, e com todas as despesas que vencerem a 
partir da data de arrematação. O imóvel será entregue no estado em que se encontra. Venda 
ad corpus. Imóvel ocupado, desocupação a cargo do arrematante, nos termos do art. 30 da 
lei 9.514/97. Ficam os Devedores Fiduciantes Mario Satoshi Ogata, RG nº 30122304-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF n° 314.746.158-05, casado com Maria Carolina Ogata, a qual comparece 
neste ato como anuente, RG nº 42343758-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 311.319.478-43, 
intimados das datas dos leilões pelo presente edital. Leilão online, os interessados 
deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento do edital completo através da Loja SOLD 
LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net). 

Informações: (11) 4950-9602 - Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 - 
Condomínio Thera Office - Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010.

NESTA QUINTA-FEIRA, 09/01/25 ÀS 14h00.± VEÍCULOS/CAMINHÕES/SEMI REBOQUE: FURTO, FROTA, 350  
ENCHENTE, COLISÃO, CAMINHÕES, UTILITÁRIOS DE FROTA  
E SEMI REBOQUES. VENHA CONFERIR.

AGORA VOCÊ COMPRA SEU VEÍCULO DA MELHOR FORMA PARA O SEU NEGÓCIO: NO CONFORTO DO LEILÃO ONLINE. 
ACESSE WWW.COPART.COM.BR , CADASTRE-SE E DÊ SEU LANCE. BOA SORTE!TODOS OS LEILÕES ONLINE

AGORA VOCÊ COMPRA SEU VEÍCULO DA MELHOR FORMA PARA O SEU NEGÓCIO: NO 
CONFORTO DO LEILÃO ONLINE. ACESSE WWW.COPART.COM.BR
CADASTRE-SE E DÊ SEU LANCE. BOA SORTE!

Local do Leilão: Est. Muranaka, 199 Jardim Novo Horizonte
Itaquaquecetuba-SP. 

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DÉBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO 
ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA E RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A  ACATAR, DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRÍVEL, AS NORMAS E DEMAIS 
CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATÁLOGO DISTRIBUÍDO NO LEILÃO ANDRÉ CENCIN FÉLIX - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 1143. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. ESTRADA MURANAKA, 199 JD. NOVO 
HORIZONTE ITAQUAQUECETUBA-SP  E RUA HENRY FORD, 965 OSASCO-SP  TEL.: (11) 3651.8800  FAX: (11) 3681.0366. (CATÁLOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA  E FOTOS NO SITE).

LEILÕES DE 
VEÍCULOS ONLINE 

ANDRÉ CENCIN
LEILOEIRO OFICIAL JUCESP 1143.

DESTAQUES: ÔNIX 2019/2020, VERSA 2019/2020, SPIN 2019/2020, KWID 2018/2019, CG 160 TITAN 2019/2019, SAVEIRO 2018/2018, 
208 2017/2018, RENEGADE 2018/2018, ECOSPORT 2016/2017, DUSTER 2017/2017, PRISMA 2017/2017 e XR E 300 2017/2017.

NESTA SEXTA-FEIRA, 10/01/25 ÀS 10h00.± VEÍCULOS/CAMINHÕES/SEMI REBOQUE: FURTO, FROTA, 350  
ENCHENTE, COLISÃO, CAMINHÕES, UTILITÁRIOS DE FROTA  
E SEMI REBOQUES. VENHA CONFERIR.

AGORA VOCÊ COMPRA SEU VEÍCULO DA MELHOR FORMA PARA O SEU NEGÓCIO: NO CONFORTO DO LEILÃO ONLINE. 
ACESSE WWW.COPART.COM.BR , CADASTRE-SE E DÊ SEU LANCE. BOA SORTE!TODOS OS LEILÕES ONLINE

AGORA VOCÊ COMPRA SEU VEÍCULO DA MELHOR FORMA PARA O SEU NEGÓCIO: NO 
CONFORTO DO LEILÃO ONLINE. ACESSE WWW.COPART.COM.BR
CADASTRE-SE E DÊ SEU LANCE. BOA SORTE!

Local do Leilão: Rua Henry Ford, 965 Presidente Altino,
Osasco-SP. 

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DÉBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO 
ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA E RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A  ACATAR, DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRÍVEL, AS NORMAS E DEMAIS 
CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATÁLOGO DISTRIBUÍDO NO LEILÃO WENDELL FÉLIX - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 759. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. ESTRADA MURANAKA, 199 JD. NOVO HORIZONTE 
ITAQUAQUECETUBA-SP  E RUA HENRY FORD, 965 OSASCO-SP  TEL.: (11) 3651.8800  FAX: (11) 3681.0366. (CATÁLOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA  E FOTOS NO SITE).

WENDELL FÉLIX
LEILOEIRO OFICIAL JUCESP 759

LEILÕES DE 
VEÍCULOS ONLINE 

DESTAQUES: • CITY 2019 • ÔNIX 2016 • SANDERO 2011 • ARGO 2020 • RENEGADE 2018 • ÔNIX 2017 • UNO 2017 
• BIZ 125 2019 • KWID 2020 • POLO 2021 • FIT 2018.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.502.589, em 11 de janeiro de 2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apre-
sentados por CLEUSA MARIA NOVAIS, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 22.378.790-5-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 143.584.138-70, residente e domiciliada nesta 
Capital, na Rua Gastão do Rego Monteiro, n° 77, Jardim Bonfiglioli – CEP 05594-030; LUIZ RENATO 
NOVAIS, brasileiro, contador, portador da Cédula de Identidade RG n° 26.437.095-8-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob n° 257.050.058-57, com aquiescência de sua mulher EDNA GONÇALVES BRAC-
CINI NOVAIS, brasileira, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 27.038.552-6-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob n° 174.523.698-82, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, 
na vigência da Lei nº 6.015/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Nicola Rollo, n° 151, 
apartamento n° 154-B, Vila Andrade – CEP 05726-140; RICARDO PAULO NOVAIS, brasileiro, ge-
rente de editoração, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.378.791-7-SSP/SP, inscrito no CPF/
MF n° 130.324.588-46, com aquiescência de sua mulher RENATA TONHOSOLO, brasileira, bióloga, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 24.336.078-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 205.159.668-
94, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.015/77, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Alberto Nascimento Júnior, n° 144, Jardim Bonfiglioli – CEP 05595-
040; e DANIELA PAULA NOVAIS PORCIÚNCULA, brasileira, relações públicas, portadora da Cédula 
de Identidade RG n° 28.894.652-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n° 299.498.448-27, aquiescência 
de seu marido FABRÍCIO GAGLIANO PORCIÚNCULA, brasileiro, bancário, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 28.490.832-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 280.627.208-45, casados sob o 
regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.015/77, residentes e domiciliados nesta 
Capital, na Rua Gastão do Rego Monteiro, n° 77, Jardim Bonfiglioli – CEP 05594-030, os quais alegam 
deter a posse mansa e pacífica, somada a de seus antecessores, com animus domini, desde 1964,  
adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, datado de 29 de 
dezembro de 1964, que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Berco Udler, antiga Rua “K”, n° 781, e 
seu respectivo terreno correspondente ao lote n° 42 da quadra n° 08, Jardim Catanduva, com área 
de superfície de 269,60m², cadastrado na Municipalidade pelo contribuinte sob o n° 168.129.0042-6; 
imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme as transcrições n°s 112.605, 164.780, 
226.204 e inscrição nº 543 deste Cartório de Registro de Imóveis. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos FRANCISCO AGUDO 
ROMÃO, ENGRACIA ROMÃO AGUDO, JOSÉ STOCCO NETTO, ENEIDA DE ARAÚJO STOCCO, 
CYNIRA STOCCO FAUSTO, BORIS FAUSTO, ANTÔNIO STOCCO, MARIA DA GLORIA STOCCO, 
TULIO TRICCA, HELENA ROSA TRICCA, MANOEL MARTINS, CARMELA MASTROCOLLA MAR-
TINS, DIRCE HELENA MONTANINI FERRO, ANA PAULA MONTANINI FERRO, IVO FERREIRA DOS 
SANTOS, MARIA RITA MONTANINI FERRO BARBISAN, ISABEL CRISTINA MONTANINI FERRO 
SAVINO, EDUARDO SAVINO, EDNA OLIVEIRA GALVÃO DOS SANTOS, PAULO ROBERTO BATIS-
TA DOS SANTOS, FRANCISCA BARBOSA DE ARAÚJO e JOSÉ BATISTA DE ARAÚJO, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o 
curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Correge-
doria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 06 de janeiro de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.375.244, em 27 de setembro de 2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por LEONICE SUDATTI, brasileira, divorciada, aposentada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 9.083.962-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 010.197.798-02, residente e 
domiciliada nesta Capital, na Rua Doutor Nério Nunes, nº 430 – CEP 05548-030, a qual alega 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores desde 1979, 
adquirida através de Contrato de Compromisso de compra e venda, datado de 01 de abril de 1.979, 
celebrado com APARECIDO LEMES, e sua mulher FRANCISCA DA SILVA LEMES; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA situada na Rua Doutor Nério Nunes, n° 430, e 
seu respectivo terreno com área de superfície de 197,32m², correspondente ao lote nº 2-A e partes 
dos lotes 03, 04 e 05da quadra nº 21, do loteamento denominado “Jardim Campo de Fora”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº. 
166.208.0040-7; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a matrícula n° 40.765, 
e partes das matrículas nºs 270.917; 261.337 e 272.384 deste Cartório. Esta publicação é feita 
para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
Espólio de ZAIDA PEREIRA PERUCHE; JOSE CARLOS PIRES CARNEIRO; JOÃO RICARDO 
BARSUGLIA; IMOBILIÁRIA PARQUE SÃO FRANSCISCO; IMOBILIÁRIA PARQUE SANTO IVO; 
EDNALDO LOPES DA SILVA; ELIJANE SOUZA DE HOLANDA; EDNEIA TERESINHA LOPES DA 
SILVA; PAULO JOSE DA SILVA; APARECIDO LEMES; FRANCISCA DA SILVA LEMES; Espólio de 
PEDRO DIAS DA SILVA; Espólio de MALACHIAS CINTRA DA GUERRA; EDNALDO LOPES DA 
SILVA; ELIJANE SOUZA DE HOLANDA; EDNEIA TERESINHA LOPES DA SILVA; PAULO JOSE 
DA SILVA; GONÇALO NEVES; SEBASTIÃO MANUEL DA SILVA; DONIZETE ESTEVAM ROCHA; 
ANTONIO JOSE DE LIMA; JOSE SINISCHIEL DA SILVA e JOANA MENDES DOS SANTOS, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de 
Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda 
a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 03 de janeiro de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.424.602, em 12 de agosto de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Especial Urbana – 
artigo 1.240 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por MONICA TOMAZ DOS SANTOS, brasileira, do lar, divorciada, residente e 
domiciliada nesta Capital, na Rua Julio Kazakevicius, n° 264, Jardim da Represa, CEP 04826-120, 
a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2014, adquirida através 
de por conforme Contrato Particular de Compromisso de Venda e Compra datado de 20 de agosto 
de 2014, constou como vendedor: CHARLES HENRI WEISS FERNANDES (único herdeiro de 
ROSITA e ADEMIR); posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA situada Rua 
Júlio Kazakevicius, nº 264, antiga Passagem “A”, e seu terreno com área de superfície de 100,33m², 
no loteamento denominado “Jardim Represa”, no 32º Subdistrito-Capela do Socorro; imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 163.038.0040-7; imóvel esse 
que se acha registrado em área maior conforme as transcrições nºs. 9.471 e 10.043, sob a titularidade 
dominial de JOAQUIM GOMES DA SILVA, casado com BIANCA GOMES DA SILVA. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos  JOAQUIM 
GOMES DA SILVA, BIANCA GOMES DA SILVA, ALMERINDA MENDES CARDOSO ROCHA, 
WALTER BONNO, MARIA RENELSA ALVES BONNO, HIROTOSHI ODAN, FUJIKO ODAN, ADEMIR 
FERNANDES, ROSITA WEISS FERNANDES, WALTER BONNO, MARIA RENELSA ALVES BONNO, 
CHARLES HENRI WEISS FERNANDES, ANTÔNIO PASCOAL DOS SANTOS, JESUS RODRIGUEZ 
HENRIQUEZ,  MARIA FELICITAS FERRO RODRIGUES, PEDRO PEREIRA MATHEUS e MARIA 
ANITA VELOSO MATHEUS, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 03 de janeiro de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.480.457, em 17 de agosto de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por ADERBAL DOS SANTOS LELES, brasileiro, bancário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 12.409.615-3-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 011.933.518-20, e sua esposa MARIA 
APARECIDA GOMES BARBOSA LELES, brasileira, aposentada, portadora da cédula de identidade 
RG nº 39.010.465-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 388.481.207-68, casados sob o regime 
da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, 
na Rua Júlio Frank, nº 16, Parque Araribá, CEP 05778-230, os quais alegam deter a posse mansa 
e pacífica, com animus domini, desde 1987, adquirida através de instrumento particular denominado 
Contrato Particular de Compromisso de Venda e Compra e Cessão de Direitos de Imóvel, datado 
de 20 de janeiro de 1987, celebrado com JUVENTINO EVANGELISTA PAIVA; posse essa que se 
refere ao IMÓVEL correspondente a CASA situada na Rua Júlio Frank n° 16, antiga Rua Vinte, e seu 
respectivo terreno  com área de superfície de 273,25m²,correspondente ao lote nº 08 da quadra nº 21, 
loteamento denominado “Parque Araribá”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 168.182.0010-8; imóvel esse que se acha 
registrado em área maior conforme as transcrição nº 87.839, na qual foi implantado o loteamento 
denominado “Parque Arariba”, que foi inscrito nesta Serventia sob o nº. 155, sob a titularidade dominial 
de JORGE DE ANDRADE e de JOÃO CARLOS MARTINS DE ANDRADE. Esta publicação é feita 
para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos Espólio de 
JORGE DE ANDRADE e de JOÃO CARLOS MARTINS DE ANDRADE, PRINCAL ADMINISTRAÇÃO 
AGRICULTURA E IMÓVEIS LTDA, ELVIRA DE JESUS REIS, VALFREDO GENTIL DE CARVALHO, 
FRANCISCO DIAS DA SILVA FILHO, ANA OLIVEIRA DA SILVA, JOÃO BATISTA MONTES, FRANCISCA 
FREITAS MONTES, FRANCISCO BATISTA DE MONTES, MARIA VIANA DA SILVA MONTES, FABIO 
ROBERTO DIAS, ANTONIO CARLOS BERTOLA DIAS, VICENTE RIBEIRO DE LIMA e ANA MARIA 
DA SILVA LIMA,  oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face 
ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o 
procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 03 de janeiro de 2025. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n°  00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário Sul, 
Quadra 4, lotes ¾, Brasília/DF, INTIMA a devedora fiduciante: RENATA RIZO MAZUCHINI, brasileira, 
maior, técnica de enfermagem, solteira, RG N° 45.031.870-9-SSP/SP, CPF/MF Nº 390.763.038-60 
para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro 
de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor 
de R$15.833,97, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O 
não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel 
matriculado sob nº 316.056 de Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 06 de janeiro de 
2025.  (Protocolo 808.471)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO 
DE MARIA THERESA MESSINA, REQUERIDO POR OSWALDO MESSINA JUNIOR - PROCES-
SO Nº1157765-08.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Suces-
sões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfl i, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença profe-
rida em 15/07/2024 08:24:33, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA THERESA MESSINA, CPF 
15766749830, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Oswaldo Messina Ju-
nior. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afi xado na for-
ma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de novembro de 2024.

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006654-55.2023.8.26.0268. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara, do Foro de 
Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr.DJALMA MOREIRA GOMES JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DAVI DIOGO 
DOS SANTOS SILVA 41547609800, CNPJ 17.883.577.0001-91, na pessoa de seu representante legal que por parte de SHOPPING 
CENTER ITAPECERICA DA SERRA S.A., foi ajuizada ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$99.148,48 
(Outubro/2023), referente débitos relativos ao contrato de locação anexo aos autos. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 3 dias, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. 
(Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer 
Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra. Decorrido o prazo legal, para manifestação, será aberta vistas ao defensor 
público que atuará em favor da parte executada. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, aos 17 de dezembro de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013745-10.2023.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). JÚLIA INÊZ COSTA GALCERAN, na forma da Lei, etc. Edital de Citação com prazo de 15 
dias. Processo 0013745-10.2023.8.26.0562 (Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica) processo principal 4011957-
39.2013.8.26.0562. A Dra. Simone Curado Ferreira Oliveira, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santos/SP. FAZ SABER 
a GABRIELA MATZENBACHER LIGOCKY CERON, CPF nº 063.145.509-47 e CLIUCEIA ROSANA MATZENBACHER LIGOCKY, CPF 
nº 502.890.550-91, que a credora PIL UK LIMITED REPRESENTADA POR UNIMAR AGENCIAMENTOS MARÍTIMOS 
LTDA., ofereceu Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica da devedora ZEEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, com o 
objetivo de incluir no polo passivo da ação, como devedores solidários, os sócios da empresa executada, visando ver satisfeito o seu crédito, 
estando as rés em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do edital, nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil, as rés supracitadas se manifestem e 
requeiram o que de direito. Não sendo contestada a ação, as rés serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.Nada mais. Santos, 05 de dezembro de 2024 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.520.789, em 30 de abril de 2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHE-
CIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243, 
ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por YBR PARTICIPAÇÕES, CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA-ME, inscrita 
no CNPJ/MF nº 20.233.679/0001-76, com sede nesta Capital, na Rua Desembargador Bandeira de 
Mello, nº 235, sala 06, Santo Amaro – CEP 04743-000, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, 
somada a de seus antecessores, com animus domini, desde 2001, adquirida através de Escritura de 
Cessão e Tranferência de Direitos Possessórios, datado de 19 de setembro de 2023; posse essa que 
se refere ao IMÓVEL situado na Estrada do M’Boi Mirim, n° 5.204, esquina com a Rua Tiquira, corres-
pondente aos lotes nºs 01, 02, 03, 04, 05 e 06 da quadra nº 01 do loteamento denominado Morro do 
Índio, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 2.027,89m², imóvel esse cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 182.042.0011-1; imóvel esse que se acha re-
gistrado em área maior conforme as transcrições nºs 22.675, 26.948, 26.947, 33.739 e 39.647, na qual 
foi implantado o loteamento denominado “Morro do Índio”, que foi inscrito nesta Serventia sob o nº 31, 
sob a titularidade dominial de ARCILIO MARTINS e GUIOMAR AYRES MARTINS. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ARCILIO 
MARTINS, GUIOMAR AYRES MARTINS, LILLY KOPENHAGEN HORNETT, MARION KOPENHA-
GEN HORNETT, BRUNO LIMA HORNETT, ELISA LIMA HORNETT, JULIO CESAR CANTEIRO, ELIA-
NE MARIA ALVES CANTEIRO, PATRÍCIA APARECIDA CANTEIRO, JOSÉ JULIO CANTEIRO NETO, 
RODRIGO JULIÃO CANTEIRO, BIANCA GUEDES BARRETO, CAMILA DO PRADO CANTEIRO, 
VANESSA GOMES CANTEIRO LAURI, SÉRGIO LAURI, PAULO DE ALMEIDA BRITO, SOLANGE 
ALVES DE OLIVEIRA BRITO, COMUNIDADE EVANGÉLICA GONZAGA MARINHO, PASTOR GE-
DEON GONZAGA MARINHO, VICTOR ESTEVES LAGE e JOSÉ AIRTON TEIXEIRA LAGE,  oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 07 de janeiro de 2025. O Oficial.

Prefeitura 
Municipal de 
Carapicuíba

Avisos de Licitações
Pregão Eletrônico nº 01/25 Processo nº 
22459/24 Objeto: Contratação de empre-
sa para prestação de serviço de limpeza 
escolar - Disputa dia 21/01/25 às 09h.
Pregão Eletrônico nº 02/25 Processo 
nº 23863/24 Objeto: Registro de preços 
para contratação de empresa especiali-
zada em impressão gráfica - Disputa dia 
21/01/25 às 10h.
Pregão Eletrônico nº 03/25 Processo 
nº 27627/24 Objeto: Registro de preços 
para aquisição de cartucho e toner para 
impressora - Disputa dia 21/01/25 às 14h.
Pregão Eletrônico nº 04/25 Processo 
nº 32868/24 Objeto: Registro de preços 
para contratação de empresa especiali-
zada para locação de estrutura, equipa-
mentos e serviços para eventos - Dispu-
ta dia 22/01/25 às 09h.
Editais disponíveis no site: https://www.
licitacoes-e2.bb.com.br / PNCP: https://
www.gov.br/pncp/pt-br / no Depto. de 
Licitações e Compras, p/retirada com 
mídia de CD gravável. Informações: (11) 
4164-5500 ramal 5442, e no portal www.
carapicuiba.sp.gov.br.

Carapicuíba, 07 de janeiro de 2025.
José Roberto da Silva – Prefeito

Anuncie:  
11. 3729-6600  
comercial@gazetasp.com.br

A7gazetasp.com.br
Quarta-feira, 8 De Janeiro De 2025 

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 337ª SÉRIE

DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 337ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 (“Agen-
te Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Se-
curitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assem-
bleia Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 27 de janeiro de 
2025, às 10h10min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 06 de fevereiro de 2025, às 
10h10min , de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de 
dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do pa-
recer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor-
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula-
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias.true@opeacapital.com.br e ao Agente Fi-
duciário agentefi duciario@vortx.com.br, man@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de 
voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fi-
duciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.  São Paulo, 07 de janeiro de 2025.

TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

JLCOELHO TECNOLOGIA, OPERAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 20.339.791/0001-96 - NIRE 35.228.421.402 - (“Sociedade”)
Extrato da Ata de Decisão do Sócio Realizada em 18.12.2024

Data, Hora, Local: 18.12.2024, às 10 horas, na sede, Rua Irmã Gabriela, 51, São Paulo/SP. Presença: único sócio. 
Deliberações Aprovadas:  (i) A redução do capital social, visto que, nos termos do artigo 1.082, inciso II, da Lei nº 
10.406/2002, o capital social se tornou excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, sendo assim, o capital social 
que atualmente é de R$ 185.000,00, passará a ser de R$ 121.278,00. (ii) Ainda, conforme disposto no artigo 1.084, caput, 
da Lei nº 10.406/2002, a parte do capital social reduzida, no montante de R$ 63.722,00, será restituída ao sócio da seguinte 
forma: a) O valor de R$ 1,00 mediante a entrega de 01 ação ordinária que a Sociedade detém na sociedade por ações de 
capital fechado denominada Ionic Health Technologies S.A., CNPJ 35.594.747/0001-08, com sede em São José dos 
Campos/SP, a qual é cedida e transferida pelo respectivo valor contábil; e b) O valor de R$ 63.721,00 mediante a entrega 
de 63.721 ações ordinárias que a Sociedade detém na sociedade denominada Ionic Health Holding Technologies 
LLC., constituída de acordo com as leis de Delaware, sob o nº 7412359, com escritório em EUA, as quais são cedidas e 
transferidas pelo respectivo valor contábil. (iii) A publicação da Ata da presente decisão na forma de extrato, para 
conhecimento de terceiros, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para efetivar a redução do capital social, mediante o 
registro da pertinente alteração do Ato Constitutivo da Sociedade, conforme disposto no artigo 1.084 da Lei 10.406/2002. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 18.12.2024. Sócio e Administrador: José Leovigildo de Melo Coelho Filho

Rodobens 
Administradora 414 Ltda

CNPJ 21.028.065/0001-15 - NIRE 35.228.674.858
42ª ALTERAÇÃO E 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Data 26.12.2024. A sócia única da RODOBENS 
ADMINISTRADORA 414 LTDA., com sede na cidade de 
São José do Rio Preto/SP, na Avenida Bady Bassitt, nº 
4717, 1º Andar, Sala 01F, Vila Imperial, CEP 15.015-700, 
DELIBERA, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, 
reduzir o capital social da Sociedade, passando de 
R$53.347.713,84 para R$64.347.713,84, representando 
uma redução de R$11.000.000,00, que será devolvida à 
sócia única GVInc Participações e Gestão de Ativos 
Imobiliários Ltda., em moeda corrente nacional, até 
31/12/2025, mediante transferência bancária, valendo o 
comprovante como recibo de pagamento.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2024
EDITAL Nº 118/2024 – PROCESSO Nº 154/2024
Objeto: Registro de preços para eventual aqui-
sição de gêneros alimentícios. O edital e seus 
anexos, estão disponíveis gratuitamente atra-
vés dos sites: www.novobbmnet.com.br e www.
saae.sp.gov.br. Este Pregão será realizado de 
forma ELETRÔNICA, através do BBM – Bol-
sa Brasileira de Mercadoria, na data de 22 de 
janeiro de 2025, às 09h00. Maiores informa-
ções, no Setor de Procedimentos Licitatórios 
do SAAE, através do telefone: (19) 3834-9445. 
Indaiatuba, 07 de janeiro de 2025. Eng.º Sandro 
de A. Lopes Coral – Superintendente

SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS 
COMUNICADO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO Pregão Eletrônico nº 113/2024 – Processo nº 271/2024 – Edital 
nº 2.989/2024 Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAS MÉDICO HOSPITA-
LARES, O recebimento das propostas ocorrerá do dia 08/01/2024 até as 09h00min do dia 20/01/2024, e a 
abertura (sessão pública) às 09h01min do mesmo dia. Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília/DF. O credenciamento das empresas participantes, cadastro das propostas e sessão pú-
blica serão realizados junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil https://bllcompras.com). As informações 
poderão ser adquiridas através do Serviço de Compras e Licitações, pelo e-mail licitacao@penapolis.sp.gov.
br, telefone (18) 3654-2537. O Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico https://www.penapolis.
sp.gov.br, em “Editais - Licitações”, e https://bllcompras.com. Penápolis, 07 de janeiro de 2024. Pablo Am-
brósio Ianela - Secretário Municipal de Administração 

AVISO DE ALTERAÇÃO
Pregão Eletrônico SRP nº 0488/2024

Processo Administrativo nº 196847/2024

Objeto: Registro de Preços para aquisição de medicamentos específicos para cumprimento de
ações judiciais, conforme edital e seus anexos.
João Rafael Mião, Secretário Municipal da Administração, no uso das atribuições que lhe são 
inerentes, RETIFICA o edital da licitação em epígrafe e informa NOVA DATA:
Nova Data:
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 24/01/2025 a partir das 09h00m.
Retirada do Edital Retificado: Diretamente no site www.gov.br/compras/pt-br (Sistema
Compras.gov – Pregão Eletrônico nº 90488/2024) ou gratuitamente na íntegra somente para
consulta através do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 03 de janeiro de 2025.
João Rafael Mião

Secretário Municipal da Administração

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
Concorrência Eletrônica nº 33/2024

Processo Administrativo nº 168110/2024
Objeto: Contratação de empresa especializada para implantação do Sistema Inteligente de 
Transporte ITS-2 nos Corredores: Av. D. Pedro e Saudade; Av. do Café; Adequação Av. Nove de 
Julho x Av. Diederichsen, conforme edital e seus anexos.
Comunicamos aos interessados que, ficam suspensos, sine die, todos os atos deste certame.
Comunicamos ainda, que os novos atos serão oportunamente divulgados pelos meios oficiais.

Ribeirão Preto, 07 de janeiro de 2025.
João Luís da Silva

Diretor do Departamento de Materiais e Licitações

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO: 30 DIAS
PROCESSO: 2024 063896
QUALIFICAÇÃO DO IMÓVEL: Cadastro Municipal: 127.463
Endereço: Rua João Delibo,nº555, Lot. Quintino Facci II, Ribeirão Preto -SP.
A CPAIA - Comissão Permanente para Tratar da Arrecadação de Imóveis Urbanos por
Abandono, instaurada por meio da Portaria nº 693, publicada no Diário Oficial de Ribeirão
Preto – Ano 47, Edição 1720 de 01/07/2019, à luz do que dispõe o Decreto Municipal
nº145/2019 e dos artigos 64 e 65 da Lei Federal nº 13.465/2017, artigos 1.275, inciso III e
1.276 do Código Civil Brasileiro, o artigo 2º, VI, “a” e “f” da Lei Federal nº 10.257/2001 e artigo
5º, inciso XXIII da Constituição Federal e de acordo com os autos do processo supracitado,
vem, por meio da presente, NOTIFICAR o(s) proprietários(s) e/ou promitente(s) 
comprador(es) com título que não se pactuou direito de arrependimento do imóvel 
anteriormente epigrafado acerca da situação fática e jurídica a seguir exposta, para que, por 
vontade própria, apresente impugnação no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data desta publicação, nos termos do Decreto Municipal nº 145/2019, em especial seu artigo 
4º. Nos termos do artigo 3º do Decreto Municipal nº 145/2019, estão acostados no processo 
epigrafado os documentos e atestados necessários para a configuração da situação de 
abandono do imóvel objeto desta e aintegra do processo poderá ser consultada, por qualquer 
interessado, mediante prévio agendamento, na Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, à Rua Jacira, 50, Jardim Macedo, Ribeirão Preto, SP, das 8h às 
12hs. Eventual manifestação defensiva e/ou esclarecimentos deverão ser protocolados no 
prazo acima estipulado, no processo administrativo que originou essa notificação, no 
endereço supracitado. A ausência de manifestação será interpretada como concordância com 
a arrecadação do bem imóvel urbano abandonado.

Ribeirão Preto, 05 de dezembro de 2024.
ARQ. URB. RICARDO GASPARINI FANTACCINI

Membro da Comissão Permanente para Tratar da Arrecadação 
de Imóveis Urbanos por Abandono

COMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DA ARRECADAÇÃODE IMÓVEIS
 URBANOS POR ABANDONO

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria Municipal de Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano
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Rundeime Empreendimentos e Participações S.A.
(em constituição)

RESUMO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
Realizada em 05/02/2024, às 10h, na Av. Francisco Matarazo, 1400, São Paulo/SP, com presença dos acionistas fundadores 
conforme lista de presença e boletins de subscrição. Presidida por Jeferson Dias Melo, secretariado por Rodrigo Costa dos 
Reis, deliberou-se: (a) constituição da sociedade por ações com sede à Av. Francisco Matarazo, 1400, São Paulo/SP, CEP 
05001-903; (b) fixação do capital social em R$ 50,00, representado por 100 ações ordinárias nominativas, integralizado 
conforme boletins de subscrição; (c) aprovação do Estatuto Social (Anexo I); (d) lavratura da ata em forma de sumário, 
nos termos do art. 80 da Lei 6.404/76; e (e) eleição de Jeferson Dias Melo e Rodrigo Costa dos Reis como Diretores, com 
mandato de 1 ano, declarando não haver impedimentos legais para o exercício da administração. Nada mais havendo a 
tratar, a ata foi lida, aprovada e assinada por todos. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Agasus S.A. 
CNPJ/MF nº 04.212.396/0001-91 – NIRE 35300415027 | Código CVM nº 02732-4

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2024
Hora, Data e Local: Aos 30/12/2024, às 10 horas, na sede da “Companhia”, na Cidade de São Paulo-SP, na 
Avenida Guido Caloi, nº 1985, Galpão 23, Jardim São Luís. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. João Luis Pereira Lima Filho – Presidente; 
e Sr. Rene Vaz de Almeida – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia: O acionista resolveu aprovar: 1. 
Alterar a Razão social da Companhia de Agasus S.A., para Voke S.A. 1.1. Em decorrência da alteração da Razão 
Social, o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º – A 
Voke S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”).” 2. 
Alterar do objeto social da Companhia De: (i) locação de computadores, máquinas e equipamentos para infor-
mática, conserto de computadores, máquinas e equipamentos de informática, prestação de serviços na área de 
recursos humanos e o comércio varejista de equipamentos da área de informática e eletrônicos; (ii) desenvolvi-
mento de programas de computador sob encomenda; (iii) desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis; comércio atacadista de equipamentos de informática; consultoria em tecnologia da 
informação; (iv) suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (v) serviços de 
redes de transportes de telecomunicações – SRTT; (vi) serviços de telecomunicações por fio (interconexão entre 
redes); (vii) telecomunicações por satélite; serviços especiais de telecomunicações, serviços de provedores de 
acesso à rede de telecomunicações em prédios ou para pessoas jurídicas com atividades específicas; (viii) 
comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação; (ix) provedores de voz sobre 
protocolo internet – VOIP; provedores de acesso às redes de comunicações; serviços de comunicação multimídia 
– SCM; (x) serviços de telefonia fixa comutada – STFC, de longa distância nacional e internacional e fixa local; 
(xi) reparação e manutenção de equipamentos de comunicação. Para: (I) locação de computadores, máquinas 
e equipamentos para informática, conserto de computadores, máquinas e equipamentos de informática, presta-
ção de serviços na área de recursos humanos e o comércio varejista especializado de equipamentos e suprimen-
tos de informática; (II) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; (III) 
comércio atacadista de equipamentos de informática; (IV) consultoria em tecnologia da informação; (V) suporte 
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (VI) comércio varejista especializado de 
equipamentos de telefonia e comunicação; (VII) serviços de comunicação multimídia – SCM; (VIII) reparação e 
manutenção de equipamentos de comunicação; (IX) Reparação e manutenção de computadores e de equipamen-
tos periféricos; (X) Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis”. 2.2. 
Em decorrência da alteração acima, o Artigo 3º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 3º – A Companhia tem por objeto social: (I) locação de computadores, máquinas e equipamentos para 
informática, conserto de computadores, máquinas e equipamentos de informática, prestação de serviços na área 
de recursos humanos e o comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; (II) 
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; (III) comércio atacadista de 
equipamentos de informática; (IV) consultoria em tecnologia da informação; (V) suporte técnico, manutenção e 
outros serviços em tecnologia da informação (VI) comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia 
e comunicação; (VII) serviços de comunicação multimídia – SCM; (VIII) reparação e manutenção de equipamentos 
de comunicação; (IX) Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; (X) Depósitos 
de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis”. 3. Alterar o § 3º e 4º, do Artigo 9º do 
Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 9º – As Assembleias Gerais da Compa-
nhia serão realizadas, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, 
nos termos do artigo 132 da Lei das S.A., e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. 
§ 1º – A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas 
e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. § 2º – As Assembleias Gerais da 
Companhia deverão ser convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, nos casos previstos em 
lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado. As convocações deverão ser realizadas mediante 
anúncio publicado, conforme dispõe a Lei das S.A., devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 
21 dias de antecedência e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 dias. § 3º – As Assembleias 
Gerais somente poderão ser instaladas (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas representando 
2/3 do capital social da Companhia; e (ii) em segunda convocação, com qualquer quórum, sempre observado o 
disposto no Artigo 11. § 4º – As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas por membro do Conselho de 
Administração, por um Diretor ou por acionista escolhido e indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de 
Administração. Ao Presidente da Assembleia Geral caberá a escolha de um secretário. § 5º – Não obstante as 
formalidades aqui previstas relacionadas à convocação das Assembleias Gerais, a Assembleia Geral será consi-
derada regularmente convocada quando comparecerem todos os acionistas. § 6º – Os acionistas poderão ser 
representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei das 
S.A.”. 4. Alterar o Artigo 19 do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 19 – Sem 
prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, bem como por este Estatuto Social, 
compete ao Conselho de Administração: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando 
previamente suas políticas empresariais, planos, projetos e orçamentos anuais e plurianuais; (ii) eleger e destituir 
os Diretores da Companhia, bem como estabelecer sua remuneração, respeitando os limites definidos pela 
Assembleia Geral; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis 
da Companhia, solicitando, através do Presidente, informações sobre contratos celebrados, ou em vias de 
celebração, e quaisquer outros atos; (iv) convocar a Assembleia Geral, nos termos do § 2º do artigo 9º deste 
Estatuto Social; (v) manifestar-se sobre o relatório e as demonstrações financeiras preparadas pela Diretoria e 
propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; (vi) escolher e destituir os auditores independentes; (vii) 
deliberar sobre a criação, extinção ou incorporação de controladas e subsidiárias da Companhia; (viii) aprovar 
programas de outorgas de opções de ações com base nos planos de remuneração baseada em ações, aprova-
dos em Assembleia Geral, aos administradores e empregados da Companhia, bem como pessoas naturais que 
prestem serviços à Companhia, assim como administradores e empregados de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; (ix) deliberar e aprovar as condições para a contratação e/
ou renovação, pela Companhia, de seguros de responsabilidade civil (D&O) para todos os membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria da Companhia e/ou a celebração de contratos de indenização entre a Companhia 
e os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia; (x) deliberar sobre a emissão de 
debêntures simples e/ou notas comerciais, podendo as debêntures ser de qualquer espécie, inclusive com ou 
sem garantias reais e/ou fidejussórias; (xi) deliberar sobre a emissão de valores mobiliários para oferta pública 
de distribuição de valores mobiliários, conforme definidos pela Lei n º 6.385, de 07/12/1976, observado o 
disposto no § 2º, do artigo 6º, deste Estatuto Social. (xii) aprovar a celebração, aditamento ou qualquer modifi-
cação de quaisquer contratos financeiros (incluindo empréstimos, financiamento, linhas de crédito, intercompany 
loans e operações com derivativos) de valor superior ao valor equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00, exceto 
se tais contratos financeiros estiverem estabelecidos em orçamento anual da Companhia ou se forem relaciona-
dos ao curso normal dos negócios da Companhia; (xiii) aprovar a aquisição de bens e/ou direitos pela Companhia 
em valor superior ao valor equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00; (xiv) aprovar a celebração, aditamento, ou 
qualquer modificação de contratos que representem endividamento ou assunção de obrigações em valor superior 
ao valor equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00; (xv) autorizar a criação de ônus reais sobre os bens da 
Companhia ou a outorga de garantias a terceiros por obrigações da própria Companhia e/ou de suas controladas 
em valor superior ao equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00, ficando, entretanto, expressamente vedada a 
outorga de garantias pela Companhia a obrigações de terceiros; (xvi) autorizar a celebração, aditamento ou 
qualquer modificação de contratos relevantes ou acordos com obrigação de pagamentos pela Companhia que 
exceda US$ 50.000 individualmente ou em conjunto, exceto quando estabelecido no orçamento anual da Com-
panhia ou seja relacionado ao curso normal dos seus negócios; (xvii) autorizar a celebração, aditamento ou 
qualquer modificação de contratos ou acordos de venda ou que envolvam geração de renda pela Companhia que 
exceda US$  150.000 individualmente ou em conjunto, exceto quando estabelecido no orçamento anual da 
Companhia ou seja relacionado ao curso normal dos seus negócios; (xviii) pronunciar-se sobre os assuntos que 
a Diretoria lhe apresente para sua deliberação ou para serem submetidos à Assembleia Geral; (xix) exercer os 
demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei, pelo presente Estatuto; e (xx) resolver os casos omissos neste 
Estatuto e exercer outras atribuições que a lei, ou este Estatuto, não confira a outro órgão da Companhia.”. 5. 
Autorizar a alteração o Artigo 24, Caput, do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
24 – Compete fundamentalmente aos Diretores: (a) zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; (b) 
coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o 
cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) administrar, 
gerir e superintender os negócios sociais; (d) propor ao Conselho de Administração a destinação do lucro líquido 
do exercício e a constituição de reservas de capital ou de lucros; (e) autorizar o levantamento de balanços 
semestrais ou em períodos menores e propor ao Conselho de Administração a distribuição de dividendos inter-
mediários, com base no lucro líquido apurado em tais balanços, ou à conta de lucros ou reserva de lucros; (f) 
gerenciar, administrar e efetuar a supervisão diária dos negócios e assuntos da Companhia e de todas as decisões 
relacionadas às atividades rotineiras e inerentes e necessárias ao objeto social da Companhia; (g) preparar as 
demonstrações financeiras da Companhia e se responsabilizar pela escrituração dos livros e registros contábeis, 
tributários e societários da Companhia; (h) autorizar a celebração de qualquer acordo ou outra decisão com 
relação a qualquer litígio, arbitragem, mediação, investigação, processo administrativo ou equivalente (incluindo 
qualquer processo de falência em que a Companhia tenha interesse); e (I) decidir sobre qualquer assunto que 
não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração.”. 6. Autorizar os 
Diretores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações ora 
aprovadas, podendo, para tanto, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, e, 
ainda, ratificar todos os atos porventura já praticados pelos administradores, por procuradores e/ou represen-
tantes da Companhia relacionados às deliberações acima. 7. A Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. Assinaturas: Mesa: Sr. Rene Vaz de Almeida – Presidente; e Sr. João Luis Pereira Lima Filho – Secretário. 
Acionista: 220 Capital Investimentos e Participações S.A. (por Rene Vaz de Almeida e João Luis Pereira Lima 
Filho). São Paulo, 30/12/2024. Anexo I: Estatuto Social: Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Prazo: 
Artigo 1º – A Voke S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo disposto neste Estatuto Social 
e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Artigo 2º 
– A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Guido Caloi, nº 1985, 
Galpão 23, Jardim São Luís, CEP 05802-140. § Único – A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, a 
qualquer tempo, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º – A Companhia tem por objeto social: (i) locação de com-
putadores, máquinas e equipamentos para informática, conserto de computadores, máquinas e equipamentos 
de informática, prestação de serviços na área de recursos humanos e o comércio varejista especializado de 
equipamentos e suprimentos de informática; (ii) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis; (iii) comércio atacadista de equipamentos de informática; (iv) consultoria em tecnologia da infor-
mação; (v) suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (vi) comércio varejista 
especializado de equipamentos de telefonia e comunicação; (vii) serviços de comunicação multimídia – SCM; (viii) 
reparação e manutenção de equipamentos de comunicação; (ix) Reparação e manutenção de computadores e 
de equipamentos periféricos; (x) Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-
-móveis. Artigo 5º – O prazo de duração da Companhia será indeterminado. Capítulo II – Capital Social e 
Ações: Artigo 5º – O capital social da Companhia é de R$ 105.670.527,85, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, dividido em 27.123.015 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º 
– A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais da Companhia, sem prejuízo dos demais 
direitos previstos neste Estatuto Social e na legislação aplicável. § 2º – É proibida a emissão de partes benefi-
ciárias. Artigo 6º – A Companhia fica autorizada a aumentar seu capital social, por deliberação do Conselho de 
Administração e independente de reforma estatutária, com a observância do presente Estatuto Social, até o limite 
de 81.369.045 ações. § 1º – Dentro do limite do capital autorizado neste Artigo, o Conselho de Administração 
fixará o número, preço e prazo de integralização e as demais condições para a emissão de ações. § 2º – Desde 
que realizado dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda: (i) deliberar a 
emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações; (ii) de acordo com o plano aprovado 
pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados e 
pessoas naturais prestadoras de serviço da Companhia ou suas controladas, com exclusão do direito de prefe-
rência dos acionistas na outorga ou no exercício das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social 

mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações. Artigo 7º – Os acionistas 
terão preferência, na proporção das respectivas participações, para a subscrição dos aumentos de capital da 
Companhia, nos termos da legislação em vigor. § Único – A emissão de novas ações, debêntures conversíveis 
em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição 
pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos Artigos 257 a 263 da 
Lei das S.A., ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se dar sem que aos acionistas 
seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu 
exercício. Artigo 8º – Nos casos previstos em lei, o valor de reembolso das ações a ser pago pela Companhia 
aos acionistas dissidentes de deliberação da Assembleia Geral que tenham exercido direito de retirada deverá 
corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado em avaliação aceita nos termos dos parágrafos 
3º e 4º do artigo 45 da Lei das S.A., sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial constante do último 
balanço aprovado pela Assembleia Geral. Capítulo III – Assembleias Gerais: Artigo 9º – As Assembleias Gerais 
da Companhia serão realizadas, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses após o encerramento do exercí-
cio social, nos termos do artigo 132 da Lei das S.A., e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
exigirem. § 1º – A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente 
convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. § 2º – As Assembleias 
Gerais da Companhia deverão ser convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, nos casos 
previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado. As convocações deverão ser 
realizadas mediante anúncio publicado, conforme dispõe a Lei das S.A., devendo a primeira convocação ser feita 
com, no mínimo, 21 dias de antecedência e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 dias. § 3º 
– As Assembleias Gerais somente poderão ser instaladas (i) em primeira convocação, com a presença de acio-
nistas representando 2/3 do capital social da Companhia; e (ii) em segunda convocação, com qualquer quórum, 
sempre observado o disposto no Artigo 11. § 4º – As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas por 
membro do Conselho de Administração, por um Diretor ou por acionista escolhido e indicado por escrito pelo 
Presidente do Conselho de Administração. Ao Presidente da Assembleia Geral caberá a escolha de um secretá-
rio. § 5º – Não obstante as formalidades aqui previstas relacionadas à convocação das Assembleias Gerais, a 
Assembleia Geral será considerada regularmente convocada quando comparecerem todos os acionistas. § 6º 
– Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 
1º do artigo 126 da Lei das S.A. Artigo 10º – Além de outras matérias de competência da Assembleia Geral 
previstas na Lei das S.A. e/ou neste Estatuto Social, competirá à Assembleia Geral da Companhia decidir sobre 
as seguintes matérias: (i) alterar o objeto social da Companhia; (ii) aumentar ou reduzir o capital social da Com-
panhia; (iii) reformar o Estatuto Social da Companhia; (iv) autorizar a criação de ações preferenciais ou criação 
de nova classe de ações preferenciais ou aumento de classe de preferencias existentes, guardando ou não 
proporção com as demais classes de ações preferenciais, salvo se já previstas ou autorizadas pelo Estatuto 
Social, bem como alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais 
classes de ações preferenciais; (v) deliberar sobre operações de transformação, fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações e/ou cisão envolvendo a Companhia; (vi) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Companhia, 
nomeação e destituição dos liquidantes e cessação do estado de liquidação da Companhia; (vii) autorizar os 
administradores a ingressar com o requerimento de autofalência ou com o pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia; (viii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração 
e do Conselho Fiscal da Companhia observadas, a respeito, as disposições constantes da lei aplicável e deste 
Estatuto Social; (ix) definir a remuneração da administração da Companhia; (x) tomar anualmente as contas dos 
administradores, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (xi) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social e sobre a distribuição de dividendos; (xii) delibe-
rar sobre a realização de qualquer negócio ou operação pela Companhia com qualquer parte relacionada, inde-
pendentemente da natureza do negócio ou operação ou do valor envolvido, caso o valor da operação corresponda 
a mais de 50% do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado; Artigo 11 – 
Ressalvadas as exceções previstas em lei, a aprovação de qualquer matéria em Assembleia Geral da Companhia 
dependerá da maioria absoluta de votos. Capítulo IV – Administração: Seção I – Disposições Gerais: Artigo 
12 – A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, de acordo com as dispo-
sições legais aplicáveis e o presente Estatuto Social, sendo que os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela 
mesma pessoa. § 1º – Os administradores estão dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. § 
2º – O Conselho de Administração e a Diretoria, para melhor desempenho de suas funções, poderão criar 
comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sempre no intuito de assessorá-los. Os membros dos 
comitês ou dos grupos de trabalho serão designados pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria, conforme 
o caso. § 3º – A investidura dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria nos cargos far-se-á 
mediante assinatura de termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada 
qualquer garantia de gestão, observados os demais requisitos legais aplicáveis. § 4º – Os administradores 
deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até que seus substitutos sejam eleitos e 
empossados (seu respectivo prazo de mandato sendo estendido até esta data), exceto se de outra forma for 
deliberado pela Assembleia Geral de Acionistas ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. § 5º – 
Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente 
com a presença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. § 6º 
– Só é dispensada a convocação prévia da reunião do Conselho de Administração e da Diretoria como condição 
de sua validade se presentes todos os seus membros. Caso não estejam fisicamente presentes, os membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria poderão manifestar seu voto por meio de: (a) delegação de poderes 
feita em favor de outro membro do respectivo órgão, (b) voto escrito enviado antecipadamente e (c) voto escrito 
transmitido por correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, bem como por sistema de áudio 
ou videoconferência ou outros meios semelhantes, desde que permitam a identificação e participação efetiva na 
reunião, de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. § 7º – A remuneração 
global do Conselho de Administração e da Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo ao 
Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição entre seus membros e entre os membros da Diretoria. 
§ 8º – Nos termos do artigo 156 da Lei das S.A., os administradores da Companhia que estejam em situação 
de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais membros do Conselho de Administração ou da 
Diretoria de seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, 
a natureza e a extensão do seu impedimento. § 9º – O Conselho de Administração deverá disponibilizar para os 
acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de 
ações ou de outros valores mobiliários de sua emissão, se houver. Seção II – Conselho de Administração: 
Subseção I – Composição: Artigo 13. – O Conselho de Administração será composto por 5 membros (“Conse-
lheiros”), todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. § 1º – O mandato dos Conselhei-
ros é de 2 anos, sendo permitida a reeleição, e inicia-se com a posse mediante termo lavrado em livro próprio 
e termina sempre simultaneamente, ainda que algum deles tenha sido eleito depois dos demais, mantendo-se no 
exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos, exceto se de outra forma for deliberado pela 
Assembleia Geral. § 2º – O membro do Conselho de Administração deverá ter reputação ilibada não podendo 
ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, quem: (i) atuar como administrador, conselheiro, consultor, 
advogado, auditor, executivo, empregado ou prestador de serviços em sociedades que se envolvam em ativida-
des que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante 
com a Companhia. O membro do Conselho de Administração não poderá exercer direito de voto caso se confi-
gurem, supervenientemente à eleição, os mesmos fatores de impedimento, sem prejuízo do disposto no § 6º 
deste Artigo. § 3º – O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar 
de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse 
conflitante com os interesses da Companhia. § 4º – Na hipótese de vacância de qualquer dos cargos de membro 
do Conselho de Administração, o membro substituto será eleito pelo voto da maioria dos demais conselheiros 
efetivos e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente, quando se procederá à eleição de novo membro. 
No caso de vacância por destituição, renúncia, morte ou interdição, um novo membro deverá ser indicado. § 5º 
– O Conselho de Administração terá 1 Presidente que será eleito pela maioria de votos dos presentes, na primeira 
reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros. § 6º – No 
caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, suas funções devem 
ser exercidas pelo conselheiro efetivo indicado para tanto pela maioria dos demais conselheiros. No caso de 
ausência ou impedimento temporário de qualquer outro conselheiro, suas funções devem ser exercidas por outro 
conselheiro a quem tenha outorgado poderes para tanto, ou, não tendo havido tal outorga, pelo conselheiro 
efetivo indicado pelos demais conselheiros para assumir tais funções. Subseção II – Reuniões: Artigo 14 – O 
Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente trimestralmente, e extraordinariamente sempre que for do 
interesse da Companhia. Artigo 15 – As reuniões serão convocadas por qualquer Conselheiro com, no mínimo, 
2 dias úteis de antecedência, mediante carta protocolada com aviso de recebimento, endereçada a cada um dos 
membros do Conselho de Administra, na qual constarão (i) a data, hora e local da reunião; (ii) a ordem do dia; e 
(iii) cópias de todos os documentos e propostas relacionados aos temas constantes da ordem do dia. A convo-
cação poderá ser dispensada quando estiverem presentes à reunião todos os Conselheiros. Artigo 16 – As 
reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, no Brasil ou em outro país, 
sendo permitida para a participação dos Conselheiros a utilização de qualquer meio eletrônico que permita 
conversa entre pessoas em tempo real, tal como videoconferência e teleconferência. Artigo 17 – As reuniões 
do Conselho de Administração instalam-se com a presença da maioria de seus membros. Artigo 18 – Nas 
reuniões do Conselho de Administração: (i) um Conselheiro poderá ser representado por outro Conselheiro, 
bastando, para tanto, que o Conselheiro presente mostre procuração específica para a reunião em pauta, incluindo 
o voto do membro do Conselho de Administração ausente e a justificativa do Conselheiro ausente. Referida 
procuração poderá ser apresentada por meio eletrônico escrito até o término da reunião do Conselho de Admi-
nistração; (ii) um Conselheiro poderá se fazer acompanhado por um assessor com conhecimento técnico 
específico de determinada matéria constante da ordem do dia, que não terá direito a voto, mas que poderá 
participar da reunião e das discussões de tal matéria; e (iii) serão válidos os votos proferidos pelo Conselheiro 
que estiver ausente à reunião, e que forem feitos por correio eletrônico, telefone ou qualquer meio eletrônico 
reconhecido e factível de comprovação. Subseção III – Competência. Artigo 19 – Sem prejuízo de outras atri-
buições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, bem como por este Estatuto Social, compete ao Conselho 
de Administração: (xxi) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando previamente suas políti-
cas empresariais, planos, projetos e orçamentos anuais e plurianuais; (xxii) eleger e destituir os Diretores da 
Companhia, bem como estabelecer sua remuneração, respeitando os limites definidos pela Assembleia Geral; 
(xxiii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da Companhia, 
solicitando, através do Presidente, informações sobre contratos celebrados, ou em vias de celebração, e quais-
quer outros atos; (xxiv) convocar a Assembleia Geral, nos termos do § 2º do artigo 9º deste Estatuto Social; (xxv) 
manifestar-se sobre o relatório e as demonstrações financeiras preparadas pela Diretoria e propor a destinação 
do lucro líquido de cada exercício; (xxvi) escolher e destituir os auditores independentes; (xxvii) deliberar sobre 
a criação, extinção ou incorporação de controladas e subsidiárias da Companhia; (xxviii) aprovar programas de 
outorgas de opções de ações com base nos planos de remuneração baseada em ações, aprovados em Assem-
bleia Geral, aos administradores e empregados da Companhia, bem como pessoas naturais que prestem serviços 
à Companhia, assim como administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta 
ou indiretamente pela Companhia; (xxix) aprovar as condições para a contratação e/ou renovação, pela Compa-
nhia, de seguros de responsabilidade civil (D&O) para todos os membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia e/ou a celebração de contratos de indenização entre a Companhia e os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia; (xxx) deliberar sobre a emissão de debêntures simples 
e/ou notas comerciais, podendo as debêntures ser de qualquer espécie, inclusive com ou sem garantias reais 
e/ou fidejussórias; (xxxi) deliberar sobre a emissão de valores mobiliários para oferta pública de distribuição de 
valores mobiliários, conforme definidos pela Lei n º 6.385, de 07/12/1976, observado o disposto no § 2º, do 
artigo 6º, deste Estatuto Social. (xxxii) aprovar a celebração, aditamento ou qualquer modificação de quaisquer 
contratos financeiros (incluindo empréstimos, financiamento, linhas de crédito, intercompany loans e operações 
com derivativos) de valor superior ao valor equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00, exceto se tais contratos 
financeiros estiverem estabelecidos em orçamento anual da Companhia ou se forem relacionados ao curso 
normal dos negócios da Companhia; (xxxiii) aprovar a aquisição de bens e/ou direitos pela Companhia em valor 
superior ao valor equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00 aprovar a celebração, aditamento, ou qualquer 
modificação de contratos que representem endividamento ou assunção de obrigações em valor superior ao valor 
equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00; (xxxv) autorizar a criação de ônus reais sobre os bens da Companhia 
ou a outorga de garantias a terceiros por obrigações da própria Companhia e/ou de suas controladas em valor 
superior ao equivalente, em Reais, a US$ 150.000,00, ficando, entretanto, expressamente vedada a outorga de 

garantias pela Companhia a obrigações de terceiros; (xxxvi) autorizar a celebração, aditamento ou qualquer 
modificação de contratos relevantes ou acordos com obrigação de pagamentos pela Companhia que exceda 
US$ 50.000 individualmente ou em conjunto, exceto quando estabelecido no orçamento anual da Companhia ou 
seja relacionado ao curso normal dos seus negócios; (xxxvii) autorizar a celebração, aditamento ou qualquer 
modificação de contratos ou acordos de venda ou que envolvam geração de renda pela Companhia que exceda 
US$ 150.000 individualmente ou em conjunto, exceto quando estabelecido no orçamento anual da Companhia 
ou seja relacionado ao curso normal dos seus negócios; (xxxviii) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria 
lhe apresente para sua deliberação ou para serem submetidos à Assembleia Geral; (xxxix) exercer os demais 
poderes que lhe sejam atribuídos por lei, pelo presente Estatuto; e (xl) resolver os casos omissos neste Estatuto 
e exercer outras atribuições que a lei, ou este Estatuto, não confira a outro órgão da Companhia. Seção III – 
Diretoria: Subseção I – Composição: Artigo 20 – A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 3 
Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente e o outro o Diretor de Relações com 
Investidores, eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição. § 1º 
– Apenas poderão ser eleitos como Diretores da Companhia pessoas naturais que cumpram os requisitos 
estabelecidos na legislação aplicável e tenha capacidade técnica e idoneidade compatíveis com o cargo a ser 
exercido. § 2º – No caso de ausência ou impedimento temporários de qualquer Diretor, este deverá ser substi-
tuído interinamente por substituto designado pela Diretoria. No caso de vaga em decorrência de ausência ou 
impedimento permanentes, renúncia, destituição ou falecimento de qualquer Diretor, este deverá ser substituído 
por substituto designado pela Diretoria até o preenchimento do cargo na primeira Reunião do Conselho de 
Administração que vier a ser realizada, devendo o Diretor substituto completar o mandato do Diretor substituído. 
Artigo 21 – A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo 
presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. 
§ Único – É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, 
procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos 
ao objeto social, exceto se prévia e expressamente autorizado pela Assembleia Geral, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator desse dispositivo. Subseção II – Reuniões: 
Artigo 22 – A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem para decidir sobre qualquer 
assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, preferen-
cialmente na sede da Companhia, podendo as reuniões serem realizadas em local diverso se todos os membros 
julgarem conveniente e acordarem previamente e por escrito nesse sentido. § 1º – As reuniões da Diretoria 
deverão ser convocadas por qualquer dos Diretores por e-mail com confirmação eletrônica de entrega, com, no 
mínimo, 2 dias de antecedência da data prevista para a reunião, devendo conter a ordem do dia, o local e estar 
acompanhada da documentação relativa à ordem do dia ou estar acompanhada de indicação de que a documen-
tação está disponível na sede da Companhia. § 2º – Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros da Diretoria. § 3º – As reuniões da 
Diretoria serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da totalidade dos Diretores e, em segunda 
convocação, com qualquer número. § 4º – É permitida a participação nas reuniões da Diretoria por meio de 
sistema de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identificação do membro da Diretoria e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à 
reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, 
assinar a correspondente ata. § 5º – Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no respec-
tivo Livro de Atas das Reuniões da Diretoria e assinadas pelos membros da Diretoria presentes. Artigo 23 – As 
deliberações da Diretoria serão tomadas por voto afirmativo da maioria dos membros da Diretoria. Artigo 24 
– Compete fundamentalmente aos Diretores: (a) zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; (b) coor-
denar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumpri-
mento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) administrar, gerir e 
superintender os negócios sociais; (d) propor ao Conselho de Administração a destinação do lucro líquido do 
exercício e a constituição de reservas de capital ou de lucros; (e) autorizar o levantamento de balanços semestrais 
ou em períodos menores e propor ao Conselho de Administração a distribuição de dividendos intermediários, 
com base no lucro líquido apurado em tais balanços, ou à conta de lucros ou reserva de lucros; (f) gerenciar, 
administrar e efetuar a supervisão diária dos negócios e assuntos da Companhia e de todas as decisões relacio-
nadas às atividades rotineiras e inerentes e necessárias ao objeto social da Companhia; (g) preparar as demons-
trações financeiras da Companhia e se responsabilizar pela escrituração dos livros e registros contábeis, tribu-
tários e societários da Companhia; (h) autorizar a celebração de qualquer acordo ou outra decisão com relação 
a qualquer litígio, arbitragem, mediação, investigação, processo administrativo ou equivalente (incluindo qualquer 
processo de falência em que a Companhia tenha interesse); e (I) decidir sobre qualquer assunto que não seja de 
competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. § 1º – Compete ao Diretor de 
Relações com Investidores: (i) prestar informações aos investidores, à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
às bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia, bem 
como manter atualizado o registro da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da CVM e 
atender às demais exigências dessa regulamentação; e (ii) representar a Companhia isoladamente perante a 
CVM, e conforme aplicável, as bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores 
mobiliários da Companhia. § 2º – Compete ao Diretor Presidente, individualmente e, na sua ausência, ao Diretor 
Vice-Presidente, coordenar a ação dos Diretores e dirigir a execução das atividades relacionadas com o planeja-
mento geral da Companhia, além das funções, atribuições e poderes a ele confiados pelo Conselho de Adminis-
tração, e observadas a política e orientação previamente traçadas pelo Conselho de Administração: (i) convocar 
e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando 
e supervisionando as atividades dos membros da Diretoria; (iii) propor, sem exclusividade de iniciativa, ao Con-
selho de Administração a atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respectiva eleição; (iv) elabo-
rar e apresentar, anualmente, ao Conselho de Administração o plano anual de negócios e o orçamento anual da 
Companhia; (vi) colaborar com o Diretor de Relações com Investidores no desempenho de suas funções; (vii) 
representar a Companhia nos termos previstos neste Estatuto Social; (viii) assegurar o cumprimento das leis 
vigentes e do presente Estatuto Social; (ix) emitir e aprovar diretivas e normativos internos que considere úteis 
ou necessários; e (x) administrar os assuntos de governança corporativa e compliance em geral. § 3º – Compete 
ao Diretor Vice-Presidente (i) Substituir o Diretor Presidente em suas ausências ou impedimentos temporários; e 
(ii) Auxiliar o Diretor Presidente na supervisão, coordenação, direção e administração das atividades e dos 
negócios da Companhia e em todas as tarefas que este lhe consignar. Artigo 25 – A Companhia será represen-
tada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, 
estaduais ou municipais, da seguinte forma: (i) por 2 Diretores, agindo em conjunto; ou (ii) por 1 Diretor em 
conjunto com 1 procurador, desde que investidos de especiais e expressos poderes; ou (iii) por 2 procuradores 
em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes. § Único – As procurações serão outor-
gadas em nome da Companhia e assinadas por 2 Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, com 
exceção daquelas para fins judiciais, terão período de validade determinado. Seção IV – Comitês de Asses-
soramento: Artigo 26 – O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar 
comitês de assessoramento ou grupos de trabalho com objetivos definidos, que serão compostos por pessoas 
por ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, 
à Companhia ou aos seus afiliados. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do regimento interno dos 
comitês ou grupos de trabalho eventualmente criados, bem como a eleição de seus membros. Os comitês da 
Companhia terão somente caráter consultivo e não terão qualquer poder decisório. Capítulo V – Conselho 
Fiscal: Artigo 27 – A Companhia terá um Conselho Fiscal, não permanente, que somente será instalado quando 
solicitado por acionistas na forma prescrita na Lei das S.A. § 1º – O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
será composto por 3 membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido seu fun-
cionamento, observada a qualificação e demais requisitos estabelecidos na Lei das S.A. § 2º – Os membros do 
Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no 
respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. § 3º – O funcionamento do Conselho Fiscal, 
a competência, os deveres e as responsabilidades dos Conselheiros obedecerão ao disposto na Lei das S.A. § 
4º – Quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Fiscal farão jus aos honorários fixados pela 
Assembleia Geral, respeitado o limite legal. Capítulo VI – Exercício Social e Lucros: Artigo 28 – O exercício 
social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício 
social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na Lei das S.A. § 1º – A Companhia poderá 
levantar balanços em períodos menores e distribuir dividendos à conta de lucros apurados nestes balanços, bem 
como declarar dividendos intermediários à conta de reserva de lucros existentes nos últimos balanços anual ou 
semestral, observadas as disposições legais aplicáveis. § 2º – A Companhia, por deliberação da Assembleia 
Geral, poderá pagar juros sobre o capital próprio aos seus acionistas, nos termos do artigo 9º, § 7º, da Lei nº 
9.249/1995 e legislação pertinente, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo 
obrigatório. Artigo 29 – Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto de renda. Do lucro líquido do exercício, destinar-se-ão: (i) 5% para a 
constituição da reserva legal, até o máximo previsto em lei, reserva essa que poderá ser posteriormente capita-
lizada ou compensada com prejuízos; (ii) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, 
poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; (iii) 
uma parcela não superior à diferença entre (a) 75% do lucro líquido anual ajustado na forma prevista no artigo 
202 da Lei das S.A. (incluindo, portanto, eventual destinação de parcela do lucro líquido para constituição de 
reserva para contingências) e (b) a reserva indicada no item (ii) acima, poderá ser destinada à formação de reserva 
para investimentos e capital de giro, que terá por fim custear investimentos para crescimento e expansão e 
financiar o capital de giro da Companhia, ficando ressalvado que o saldo acumulado desta reserva não poderá 
ultrapassar 100% do capital social da Companhia; e (iv) o saldo remanescente será distribuído aos acionistas 
como dividendos, assegurada a distribuição do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 
25% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A.  Capítulo VII – da Liqui-
dação da Companhia: Artigo 30 – A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados na Lei das 
S.A., cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. § Único – A Assembleia Geral nomeará o liquidante, 
e as formas e diretrizes a seguir e fixará os seus honorários. Capítulo VIII – Disposições Gerais: Artigo 31 
– A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu 
regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição 
acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas 
na Lei nº 6.385/76, na Lei das S.A., no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao fun-
cionamento do mercado de capitais em geral. Artigo 32 – Os casos omissos no presente Estatuto Social serão 
resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.. Artigo 33 – Den-
tro dos limites estabelecidos neste Artigo, a Companhia indenizará e manterá indenes seus Conselheiros de 
Administração, Diretores, membros de Comitês e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão 
na Companhia (em conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente 
sofrido pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas funções na Companhia. § 1º – A Companhia 
não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com 
má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do 
interesse social da companhia; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no art. 159 da Lei 6.404/76 
ou ressarcimento de prejuízos de que trata o art. 11, § 5º, II da Lei nº 6.385, de 07/12/1976; e (v) outros 
excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. § 2º – Caso seja 
condenado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, 
em virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou 
mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia, 
o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, 
nos termos da legislação em vigor. § 3º – As condições e as limitações da indenização objeto do presente Artigo 
serão determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho de 
Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 12.323/25-1 em 06/01/2025. Aloizio Epifanio 
Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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